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-- CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS -- 

Com base na Lei Estadual n.º 7.989/2018, que dispõe sobre o 

Sistema de Controle Interno do Poder Executivo do Estado do 

Rio de Janeiro (SICIERJ), julgue os itens a seguir. 

51 A integridade é a função de controle interno cuja finalidade é 

construir mecanismos de combate à malversação de recursos 

públicos. 

52 As macrofunções do controle interno são funções de controle 

interno estruturadas em nível superior que visam dar suporte 

ao processo de gestão, desempenhadas sob a temática de 

auditoria governamental, ouvidoria, transparência e 

corregedoria. 

53 Embora as atividades da Controladoria-Geral do Estado do 

Rio de Janeiro (CGE/RJ) se confundam com o controle 

interno stricto sensu, a responsabilidade primária por 

estabelecer, manter, monitorar e aperfeiçoar os controles 

internos é do titular do órgão ou entidade, sem prejuízo das 

responsabilidades secundárias que cabem às chefias, à 

direção e aos demais gestores em seus respectivos âmbitos 

de atuação. 

Julgue os itens seguintes, de acordo com o Decreto Estadual 

n.º 46.873/2019, que dispõe sobre o SICIERJ. 

54 Considera-se SICIERJ o conjunto de órgãos, funções e 

atividades, no âmbito do Poder Executivo, cujo órgão central 

é a CGE/RJ, e orientado para o desenvolvimento do controle 

interno e o cumprimento das atribuições estabelecidas em lei, 

tendo como referência para a função auditoria governamental 

o modelo de três linhas de defesa. 

55 O planejamento anual de auditoria da Auditoria-Geral do 

Estado (AGE), pautado por critérios de materialidade, 

relevância e criticidade, deve ser encaminhado ao Conselho 

Superior de Controle Interno do Estado do Rio de Janeiro 

(COSCIERJ) até o dia 31 de dezembro do exercício anterior 

e aprovado e publicado no sítio eletrônico da CGE/RJ até 

o dia 15 de fevereiro do ano ao qual se refere. 

56 A unidade de controle interno deverá ser chefiada por 

servidor público efetivo ou, no caso de empresas estatais, por 

empregados de carreira que, em qualquer hipótese, deverão 

ter formação de nível superior e comprovar experiência de 

três anos de atividade de auditoria, pública ou privada. 

À luz do disposto na Resolução da CGE/RJ n.º 154/2022, julgue 

os itens a seguir. 

57 As competências privativas do controlador-geral do estado 

poderão por ele ser delegadas, de acordo com critérios de 

conveniência e oportunidade, ao subcontrolador-geral do 

estado por meio de ato normativo da CGE/RJ. 

58 É competência exclusiva do controlador-geral do estado 

emitir relatório e parecer conclusivo relativo à prestação de 

contas do governador do estado. 

Acerca da organização, independência e autonomia da CGE/RJ, 
julgue os próximos itens. 

59 A CGE/RJ, como órgão central do controle interno, deverá 
exercer a supervisão técnica das unidades de controle interno 
bem como atender às diretrizes e orientações emanadas pelo 
COSCIERJ. 

60 A imunidade profissional, conferida como garantia e 
prerrogativa aos servidores das carreiras de controle interno 
da CGE/RJ, não abrange qualquer manifestação de sua parte 
que, no exercício da atividade, caracterize injúria ou 
difamação punível, devendo o servidor, nesses casos, 
responder pelos crimes contra a honra praticados. 

Em relação à auditoria governamental, julgue os itens seguintes. 

61 A análise de evidências relativas à utilização dos recursos 
públicos propicia a garantia da accountability nas suas três 
dimensões, a saber: transparência, responsabilização e 
eficiência. 

62 A agregação de valor da auditoria governamental reside em 
considerar, desde o planejamento dos trabalhos, as 
estratégias, os objetivos, as metas e os riscos a que os 
processos da organização auditada estão sujeitos. 

63 A auditoria governamental contribui para a melhoria dos 
serviços públicos mediante a avaliação da execução dos 
programas de governo e da aferição do desempenho dos 
órgãos e entidades no seu papel primordial de atender à 
sociedade. 

64 Ainda que os objetos auditados se tornem mais complexos, 
as exigências e os esforços para a realização dos trabalhos de 
auditoria governamental mantêm-se inalterados. 

Julgue os seguintes itens, a respeito dos tipos de auditoria 
governamental. 

65 As auditorias de demonstrações contábeis compreendem o 
exame de registros e documentos e a coleta de informações e 
confirmações, por meio de procedimentos específicos e 
apropriados ao controle do patrimônio da organização 
auditada. 

66 Na auditoria de regularidade, o exame da materialidade está 
diretamente associado ao montante de recursos públicos 
envolvidos. 

67 Em comparação com a auditoria de conformidade, a 
auditoria operacional possui menor flexibilidade na escolha 
de temas, objetos de auditoria e métodos de trabalho. 

68 Os relatórios da auditoria de conformidade versam, 
substancialmente, sobre a economicidade e a eficiência na 
aquisição e aplicação de recursos públicos, bem como a 
eficácia e a efetividade dos resultados alcançados. 

Acerca da comunicação dos resultados de auditoria 
governamental, julgue os itens subsequentes. 

69 As recomendações dos relatórios de auditoria consistem em 
indicações de ações à organização auditada, limitando-se a 
corrigir desconformidades e a tratar os riscos identificados. 

70 No relatório de auditoria, o requisito da linguagem 
construtiva visa evitar detalhes supérfluos, redundância, 
excesso de palavras e informações não relacionadas ao 
trabalho realizado. 

71 Estão entre as finalidades do relatório de auditoria: contribuir 
para a transparência da gestão pública e reconhecer, quando 
for o caso, a conformidade ou o desempenho satisfatório do 
objeto auditado. 

72 Ao não realizar generalizações ou insinuações e não 
depreciar pessoas ou instituições, o auditor demonstra atitude 
de sobriedade. 
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À luz das disposições constitucionais aplicáveis ao direito penal, 
julgue os itens a seguir. 

73 Embora uma das funções essenciais da Constituição Federal 
de 1988 vigente seja a garantia de direitos fundamentais, o 
legislador constituinte estabeleceu mandados de 
criminalização. 

74 Nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a 
obrigação de reparar o dano e a decretação do perdimento de 
bens serem estendidas aos sucessores e contra eles 
executadas até o limite do valor do patrimônio transferido. 

75 Entre os crimes considerados imprescritíveis pelo 
ordenamento jurídico brasileiro, incluem-se o de racismo e 
os hediondos. 

76 No que diz respeito às espécies de penas, a Constituição 
Federal de 1988 admite a privação ou restrição de liberdade, 
porém veda a interdição de direitos. 

Em relação à aplicação da lei penal, ao tempo e lugar do crime, 
aos crimes contra o patrimônio e aos crimes contra a 
administração pública, julgue os itens seguintes. 

77 Quem recebe para si, no exercício de atividade comercial ou 
industrial, coisa que deve saber ser produto de crime pratica 
o delito de receptação simples. 

78 Um agente público estadual que, no exercício de suas 
funções e em razão delas, exige vantagem de um particular, 
visando beneficiar outra pessoa, pratica o crime de corrupção 
passiva. 

79 Suponha que, no dia 15 de dezembro de 2023, João tenha 
efetuado três disparos de arma de fogo contra Antônio, 
atingindo-o na cabeça, e que a vítima tenha sido socorrida 
por terceiros e levada ao hospital, mas, apesar dos esforços 
médicos, tenha falecido no dia 17 de dezembro de 2023. 
Nessa situação hipotética, de acordo com o Código Penal, o 
crime de homicídio considera-se praticado no momento da 
ação, ainda que o resultado morte tenha ocorrido em 
momento posterior. 

A respeito dos princípios constitucionais tributários e das 
espécies tributárias, julgue os itens a seguir, considerando o 
Código Tributário Nacional (CTN), a Constituição Federal de 
1988 e a jurisprudência do STF. 

80 É legítima a instituição, pelos estados, de contribuição de 
intervenção no domínio econômico que esteja atrelada à 
exploração de petróleo realizada no respectivo território. 

81 A cobrança de taxa como contraprestação pelo serviço 
público de iluminação pública não encontra amparo 
constitucional, ante a indivisibilidade do serviço. 

82 O princípio da não surpresa está inserido entre as limitações 
ao poder de tributar, de forma que é garantia a ser assegurada 
aos contribuintes mesmo nos casos de majoração indireta de 
tributo, como a revogação de benefício fiscal. 

83 É legítimo ao estado do Rio de Janeiro estabelecer regime 
diferenciado de tributação exclusivamente em favor de 
operações das quais resulte a saída interna de mercadorias 
produzidas em estabelecimentos localizados naquele estado. 

  João, por não ter pagado o crédito tributário que devia, foi 
demandado pela fazenda pública, por meio de execução fiscal. 
Posteriormente, o contribuinte efetuou judicialmente o depósito 
integral, em dinheiro, do valor cobrado e impugnou a cobrança. 
No curso do processo, foi editada, pelo Poder Executivo, uma 
portaria que, embasada em determinada lei, permitiu o 
parcelamento dos créditos tributários relativos ao mesmo tributo 
cobrado de João, excetuando apenas os contribuintes que 
tivessem feito depósito judicial relativo aos valores dos créditos 
tributários cobrados. Por esse motivo, João formalizou pedido de 
parcelamento, o qual foi indeferido. 

A partir da situação hipotética apresentada, julgue os itens 
seguintes com base no CTN, na Constituição Federal de 1988 e 
na jurisprudência dos tribunais superiores. 
84 A portaria editada pelo Poder Executivo conflita com o 

princípio da isonomia tributária, por revelar critério de 
discriminação entre os contribuintes desprovido de 
razoabilidade. 

85 O pedido de parcelamento formalizado por João interrompeu 
o prazo prescricional relativo à cobrança do crédito 
tributário. 

86 A partir do momento em que João efetuou o depósito judicial 
em dinheiro do crédito cobrado, foi suspensa a exigibilidade 
desse crédito tributário. 

Acerca do sistema normativo anticorrupção, no que se refere ao 
enriquecimento ilícito, aos programas de integridade e ao 
whistleblower (denunciante), julgue os itens seguintes. 

87 A implementação de um programa de integridade visa atingir 
objetivos éticos, sem levar em consideração as metas 
financeiras da empresa. 

88 O programa de integridade deve ser estruturado, aplicado e 
atualizado de acordo com as características das pessoas 
jurídicas de grande porte, cujo aprimoramento serve de 
modelo para as de pequeno porte. 

89 A existência de canais de denúncia amplamente divulgados a 
funcionários e terceiros é um parâmetro pouco significativo 
na avaliação de programas de integridade. 

90 A pessoa jurídica interessada na celebração, perante a 
Controladoria-Geral da União (CGU), de acordos de 
leniência relacionados a atos lesivos contra outros Poderes e 
entes federativos deve comprometer-se a perder, em favor do 
ente lesado ou da União, os valores relativos ao acréscimo 
patrimonial indevido ou ao enriquecimento ilícito obtido 
direta ou indiretamente da infração. 

No que diz respeito à recuperação de ativos, ao monitoramento e 
à avaliação em programas de compliance, julgue os itens a 
seguir. 

91 A devida diligência no contexto do compliance está 
associada à mitigação de riscos associados a terceiros, de 
forma que, mesmo que uma empresa tenha compromisso 
com a legalidade e a integridade corporativa, a falta de 
diligência na seleção e no monitoramento de terceiros pode 
resultar em responsabilidade objetiva, nos termos da 
legislação brasileira. 

92 O monitoramento, no contexto de compliance, não se limita 
à verificação da implementação do programa, abrangendo a 
avaliação constante dos riscos identificados anteriormente, a 
observação do comportamento esperado desses riscos 
durante as operações e a identificação de novos fatores de 
riscos ao longo do tempo. 

93 A Advocacia-Geral da União (AGU) e a CGU são 
incumbidas de estabelecer canais de comunicação 
institucional, a fim de promover a cooperação jurídica 
internacional e a recuperação de ativos. 



 

  CEBRASPE – CGE/RJ – Edital: 2023
 

 

     

Com base na legislação relativa ao acesso à informação, julgue os 
itens a seguir. 

94 A Política de Dados Abertos do Poder Executivo Federal 
será regida, entre outros princípios e diretrizes, pela 
observância da publicidade das bases de dados como 
preceito geral e do sigilo como exceção. 

95 A Política de Transparência e Acesso à Informação da 
Administração Pública Federal compreende, entre outras 
ações, a transparência ativa exclusivamente para promover 
pesquisas, estudos, inovações e geração de negócios. 

Acerca do sigilo, dos prazos de resposta e do formato de 
divulgação relativo a documentos públicos, julgue os itens 
seguintes. 

96 Os órgãos e as entidades responsáveis pelo tratamento dos 
pedidos de informação devem indicar a existência de dados 
pessoais ou informações protegidas por sigilo que impeçam a 
sua disponibilização em transparência ativa. 

97 Os prazos da Lei de Acesso à Informação são contados a 
partir do dia útil seguinte ao da notificação oficial, e a 
divulgação de informações de interesse público ocorre 
unicamente por meio impresso. 

Acerca da responsabilidade atribuída às autoridades, da 
transparência orçamentária e dos relatórios de transparência, 
julgue os itens que se seguem. 

98 Para fins de transparência ativa, devem ser divulgadas 
informações sobre repasses ou transferências de recursos 
financeiros e sobre execução orçamentária e financeira 
detalhada. 

99 A transparência orçamentária restringe-se à divulgação, de 
forma oportuna e sistemática, de todas as informações 
orçamentárias relevantes, o que contribui para melhorar a 
confiança entre governo e cidadãos. 

100 As autoridades têm a responsabilidade de garantir o acesso à 
informação. 

A respeito da definição e do reconhecimento das variações 
patrimoniais quantitativas e qualitativas no setor público, julgue 
os itens que se seguem. 

101 As variações patrimoniais qualitativas correspondem a 
aumentos ou diminuições na situação patrimonial líquida da 
entidade, não oriundos de distribuições aos proprietários. 

102 Uma variação patrimonial diminutiva é realizada quando 
surge um passivo sem o correspondente ativo. 

Julgue os itens subsequentes, relativos ao regime de competência 
no setor público. 

103 Para que seja possível o conhecimento da composição 
patrimonial, os fatos modificativos devem ser levados à 
conta de resultado, independentemente do registro dos atos e 
fatos ligados à execução orçamentária. 

104 O momento do lançamento pode ser usado como referência 
para o reconhecimento do fato gerador no âmbito da 
atividade tributária. 

Em relação ao conceito de receita pública, a sua classificação e a 
sua execução, julgue os itens a seguir. 

105 A classificação da receita por natureza é utilizada por todos 
os entes da Federação a fim de identificar a origem do 
recurso segundo o fato gerador. 

106 Apesar de não integrar a lei orçamentária anual (LOA), a 
devolução de ingressos extraorçamentários se sujeita a 
autorização legislativa. 

107 Será considerada não efetiva a receita orçamentária 
decorrente do ingresso de disponibilidade de recurso 
precedido de registro do reconhecimento do direito. 

Quanto ao conceito de despesa pública, a sua classificação e a 
sua execução, julgue os itens a seguir. 

108 Em geral, os ingressos extraorçamentários aumentam o 
patrimônio líquido da entidade, uma vez que são constituídos 
por ativos e passivos exigíveis. 

109 Planejamento e execução são etapas da despesa orçamentária. 
110 A classificação institucional da despesa orçamentária segrega 

as dotações orçamentárias em funções e sub-funções, 
basicamente em busca de esclarecer em que área de ação 
governamental a despesa será realizada. 

Acerca dos tipos e formas de controle, bem como dos recursos no 
âmbito da administração pública, julgue os itens seguintes. 

111 O controle interno é realizado por cada jurisdicionado, 
decorre da sua autonomia administrativa e financeira e 
permite à gestão pública rever os seus próprios atos caso 
sejam ilegais, inoportunos ou inconvenientes. 

112 O recurso hierárquico impróprio é dirigido à autoridade de 
outro órgão integrado na mesma hierarquia daquele que 
tenha proferido o ato. 

113 O controle administrativo abrange os órgãos da 
administração direta e as pessoas jurídicas que integram a 
administração indireta ou descentralizada. 

114 Controle da legalidade é aquele em que o órgão controlador 
faz o confronto entre a conduta administrativa e uma norma 
jurídica vigente, avaliando a conveniência e a oportunidade 
da prática de determinada conduta. 

No que se refere ao controle da atividade financeira do Estado e 
às atribuições dos tribunais de contas dos estados e do Distrito 
Federal, julgue os itens a seguir. 

115 A fiscalização exercida pelos tribunais de contas terá por 
objeto os elementos da legalidade, legitimidade e 
economicidade relativos à despesa pública e recairá, de 
forma distinta, sobre a concessão de renúncia de receitas e a 
aplicação de recursos em subvenções. 

116 A fiscalização dos tribunais de contas é exercida por 
iniciativa própria ou por iniciativa do Poder Legislativo. 

Acerca do que dispõem a Lei n.º 10.520/2002 e a Lei 
n.º 14.133/2021, julgue o seguinte item. 

117 A concorrência e o pregão seguem o rito procedimental 
comum do processo de licitação, adotando-se o pregão 
quando o objeto tiver padrões de desempenho e qualidade 
objetivamente definíveis por edital. 

Considerando o Código de Ética e Conduta Profissional da 
Controladoria-Geral do Estado do Rio de Janeiro (CGE/RJ), 
julgue os itens subsequentes, com base no disposto na Resolução 
CGE n.º 92/2021. 

118 É lícito ao servidor da CGE/RJ, no desempenho de suas 
atribuições funcionais, manifestar para público externo 
divergências de opinião de cunho técnico que denotem 
desacordo entre servidores da CGE/RJ, devendo comunicar a 
seus superiores todo e qualquer ato ou fato contrário ao 
interesse público. 

119 Para fins de aplicação do referido código, consideram-se 
servidores somente aqueles que integram as carreiras de 
controle interno da CGE/RJ e os que ocupam, 
exclusivamente, cargo efetivo lotados na CGE/RJ. 

120 No exercício de sua atividade profissional, o servidor da 
CGE/RJ deve observar e obedecer às regras de governança 
pública para evitar erros, falhas ou desperdícios, atuando de 
forma preventiva a fim de agregar valores éticos, morais e 
sociais à gestão pública. 


